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CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MUNICÍPIO  DE  PORTO  VELHO,  POR
INTERMÉDIO  DA PROCURADORIA -  GERAL
DO MUNICÍPIO –  PGM,  DE UM LADO,  E  DO
OUTRO  A  EMPRESA  PORTO  TECNOLOGIA
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, PARA OS FINS
QUE ESPECIFICAM. 

Aos dezesseis  dias  do mês  de  abril  de  dois  mil  e  vinte  e  cinco,  o  MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45,
com sede na Rua Dom Pedro II, Praça Padre João Nicoletti, nº 826, centro, neste ato representado pela
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, neste ato representada pelo Procurador Geral do
Município,  Dr.  SALATIEL LEMOS VALVERDE,  doravante  denominado  CONTRANTE;  e  a
empresa  PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS LTDA,  doravante  denominada
CONTRATADA, sediada na Rua Quintino Bocaiúva, 1508, Bairro Olaria, Porto Velho/RO, , inscrita
no  CNPJ  sob  o  n°  05.587.568/0001-74,  neste  ato  representada  pelo  administrador  DELVANE
GOMES COSTA,  resolve  celebrar  o  presente  CONTRATO,  que  tem finalidade  estabelecer  os
direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo com a legislação vigente, em
especial a Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, resultante, de Adesão a Ata de Registro de
Preço nº 099/2024/DPE-RO, oriunda do Pregão eletrônico nº 044/2024/DPE-RO, com fulcro no art.
86, §2º da Lei nº 14.133/21, mediante às cláusulas e condições e obrigações seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.  O  presente  contrato  tem  por  objeto  AQUISIÇÃO  DE  NOBREAKS  SENOIDAL  COM
POTÊNCIA MÍNIMA DE  1.500VA,  para  atender  as  necessidades  desta  Procuradoria-Geral  do
Município de Porto Velho, conforme condições e exigências estabelecidas no termo de referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
2.1. A especificação do objeto está descrita no Termo de Referência, de acordo com a tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. DE
MEDIDA

QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 NOBREAKS SENOIDAL
COM POTÊNCIA

MÍNIMA DE 1.500VA 

UNIDADE 120 R$871,00 R$ 104.520,00 

TOTAL DO CONTRATO R$ 104.520,00 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 
3.1 O valor total do presente Contrato importa em R$ 104.520,00 (cento e quatro mil quinhentos e
vinte reais).
3.2 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1 O prazo de vigência será de 2 (dois) anos, a contar da data da assinatura do contrato até o
adimplemento total das obrigações contratuais.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO 
5.1 Início da execução do objeto: A partir da assinatura do contrato.
5.2 Condições de Entrega:
5.2.1 O prazo para entrega dos materiais  é de até 40 (quarenta) dias utéis,  contados a partir  do
primeiro dia útil do recebimento da Ordem de Fornecimento ou do recebimento da Nota de Empenho
ou outro documento equivalente;
5.2.2 Os itens dessa aquisição deverão ser entregues na sede da Procuradoria-Geral do Município,
localizada Av. Sete de Setembro, n° 1044, 4º Andar – Bairro Centro – CEP. 76.801.097-Porto Velho/
RO, no horário das 08:00hs as 14:00hs;
5.2.3 A entrega do(s) material(is) deverá ser informada com no mínimo 03 (três) dias de antecedência.
5.2.4 O objeto contratado deverá ser entregue de forma única, conforme quantidade e especificações
pactuadas,  observando  as  disposições  do  Termo  de  Referência,  da  Nota  de  Empenho  ou  outro
documento equivalente;
5.2.5 O aceite do bem somente se dará após a comprovação da entrega e o efetivo cumprimento de
todas as exigências da presente especificação técnica;
5.3 Convocação do Fornecedor:
5.3.1 A comunicação será realizada preferencialmente via e-mail (informado pela empresa em sua
proposta),  com aviso de recebimento,  acompanhado do anexo da Ordem de Serviços Através do
mesmo endereço eletrônico,  a PGM enviará as comunicações necessárias durante a execução do
objeto;
5.3.2 A devolução da Ordem de Serviços devidamente assinada será no prazo de até 3 (três) dias úteis,
a contar da data de confirmação do recebimento do comunicado e-mail.
5.3.3 A recusa da empresa em formalizar a contratação no prazo informado, durante a vigência da
proposta, caracterizar-se-á como inexecução total da obrigação assumida, sujeitando-a à aplicação de
penalidades na forma prevista neste documento;
5.4 Recebimento do Objeto
5.4.1 Em conformidade com a Lei Geral de Licitações (Lei n° 14.133/2021), o objeto será recebido
provisória e definitivamente mediante a emissão de Termos de Recebimento, após a verificação da
conformidade/adequação e consequente aceitação pelo servidor designado como fiscal.
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5.4.2  O objeto  contratado,  observadas  as  condições  estabelecidas  no  Termo de  Referência,  será
recebido da seguinte forma:
5.4.2.1  Provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,  juntamente  com a  nota  fiscal  ou
instrumento  de  cobrança  equivalente,  mediante  termo  de  recebimento  provisório  emitido  por
servidor(a) para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação que
ficará a cargo da Comissão de Recebimento ou Fiscal do Contrato.
5.4.2.1.1 A conferência do(s) material(is) será realizada com base na lista dos materiais descritos na(s)
Nota(s)  Fiscal(is)  a  ser(em)  fornecida  no  ato  da  entrega,  detalhando  claramente  todas  as  partes
integrantes  do(s)  material(is).  Este  detalhamento  não  poderá  ser  feito  por  códigos,  e  sim  pela
descrição de cada material e/ou equipamento, com a respectiva quantidade
5.4.2.2  Definitivamente,  após,  constatada  a  qualidade  e  quantidade  do  objeto  pela  Comissão  de
Recebimento ou Fiscal do Contrato, mediante Termo de Recebimento Definitivo.
5.4.2.2.1 O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados
do recebimento provisório, observadas as condições acimas;
5.4.2.2.2 Excepcionalmente, o prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado, de forma
justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do
atendimento das exigências contratuais.
5.4.2.2.3.  É  facultada  a  presença  da  Contratada  durante  todo  o  procedimento  de  recebimento
definitivo dos materiais.
5.4.2.2.4. A contratada será responsável pelo transporte e despesas com carga e descarga dos objetos
deste termo até a entrega nas dependências da PGM;
5.4.2.2.5 Os volumes contendo os materiais deverão estar identificados externamente com os dados
constantes da Nota Fiscal, na qual deverá constar necessariamente o número de série de todos os
materiais que estiverem sendo entregue.
5.4.2.2.6 Aceitos os materiais, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.
5.4.2.2.7 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório,  quando em desacordo com as  especificações  constantes  no termo de  referência  e  na
proposta,  devendo ser substituídos em um prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, às custas da
Contratada, a contar da sua notificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4.2.2.8.  No caso de controvérsia  sobre a  execução do objeto,  quanto à  dimensão,  qualidade e
quantidade,  deverá  ser  observado o  teor  do  art.  143 da  Lei  n.º  14.133/2021,  comunicando-se  à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
5.4.2.2.9. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual.
5.4.2.2.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança  dos  materiais,  nem  ético-profissional  pela  perfeita  execução,  dentro  dos  limites
estabelecidos pela Lei ou pelo Instrumento Contratual.
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5.4.2.2.11 Se, no recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em
desacordo com as condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que
seja sanada a situação.
5.4.2.2.12. Em caso de dúvida sobre a autenticidade dos materiais, nos termos do art. 140, § 4º, da Lei
n.º 14.133/2021, a Contratada deverá arcar com os custos dos testes de originalidade (ou outros tipos
de provas aplicáveis), a serem realizados nos laboratórios dos próprios fabricantes, ou não sendo
possível, em outro escolhido de comum acordo entre as partes.
5.5  Os  prazos  para  adimplemento  das  obrigações  consignadas  no  presente  termo  de  referência
deverão ser cumpridos fielmente pela contratada, nos termos do art. 115 da Lei n.º 14.133/2021; 5.6
Impossibilitada de cumprir o(s) prazo(s) de entrega, a vencedora da licitação deverá solicitar pedido
de prorrogação de prazo, o qual deverá estar instruído com, no mínimo:
a) Identificação do objeto; 
b) Número da Licitação, da Nota de Empenho e da Ata/Contrato; 
c)  Justificativa  plausível  quanto  à  impossibilidade  de  cumprimento  do  prazo  contratual  e  à
necessidade da prorrogação;
d) Documentação comprobatória dos fatos alegados;
e) Indicação do novo prazo a ser cumprido. 
5.7 A prorrogação do prazo de execução contratual se consubstancia em medida excepcional. Logo,
em conformidade com o disposto nos itens anteriores, eventual pedido de prorrogação será apreciado
com  base  na  justificativa  apresentada,  na  documentação  comprobatória  acostada  e  no  interesse
público envolvido, ficando a critério da Administração o seu deferimento;
5.8 Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida para o
adimplemento  contratual.  Caso  contrário,  a  contratada  ficará  sujeita  às  sanções  administrativas
pertinentes.
5.9 Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração do
prazo de entrega;
5.10  O  descumprimento  do  disposto  nos  itens  anteriores  facultará  à  Contratante  a  adoção  de
medidas objetivando a extinção contratual,  incorrendo a Contratada nas sanções administrativas
cabíveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Subcontratação
6.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
7.1 Da garantia e assistência técnica:
7.1.1 O prazo de garantia total do material será de 02 (dois) anos, contados a partir do primeiro dia
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
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7.1.2 A garantia será prestada com vistas a manter os materiais fornecidos em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o CONTRATANTE.
7.1.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou,
se  for  o  caso,  por  meio  de  assistência  técnica  autorizada,  de  acordo  com as  normas  técnicas
específicas.
7.1.4 Entende-se por  manutenção corretiva aquela  destinada  a  corrigir  os  defeitos  apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias
7.1.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
7.1.6  Uma  vez  notificada,  a  Contratada  realizará  a  reparação  ou  substituição  dos  bens  que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir  da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência
técnica autorizada.
7.1.7 O prazo indicado no subitem anterior,  durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo
Contratante.
7.1.8 Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pelo  Contratante,  de  modo  a  garantir  a  continuidade  dos  trabalhos  administrativos  durante  a
execução dos reparos.
7.1.9  Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem  o  atendimento  da  solicitação  do
Contratante ou a apresentação de justificativas pela  Contratada,  fica o Contratante  autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
7.1.10  O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de
responsabilidade da Contratada.
7.1.11  A garantia  legal  ou  contratual  do  objeto  tem prazo  de  vigência  próprio  e  desvinculado
daquele  fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de  penalidades  em  caso  de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUSTENTABILIDADE 
8.1.  A Contratada  deverá  ter  pleno  conhecimento  e  se  responsabilizar  pelo  trabalho  seguro  de
pessoas  envolvidas  com o manuseio de ferramentas,  instrumentos,  equipamentos e  inflamáveis,
conforme legislação em vigor.
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8.2. Além disso, deverá se responsabilizar por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos
sólidos, líquidos e derivados, nos locais das manutenções, removendo e destinando-os aos locais
próprios.
8.3.  É  de  responsabilidade  exclusiva  da  empresa  a  destinação  adequada  das  pilhas  e  baterias
substituídas (art. 1º da Resolução CONAMA nº 257/1999), sendo vedada as seguintes formas de
destinação final de pilhas e baterias usadas em quaisquer tipos ou características:
8.4. Lançamento "in natura" a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais;
8.5. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações ou equipamentos não adequados;
8.6.  Lançamento  em  corpos  d'água,  praias,  manguezais,  terrenos  baldios,  poços  ou  cacimbas,
cavidades subterrâneas, em redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, eletricidade ou telefone,
mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação.
8.7.  Em atendimento  às  diretrizes  da  Lei  n.º  12.305/2010,  que  institui  a  Política  Nacional  de
Resíduos Sólidos, o fabricante do equipamento ofertado deverá se responsabilizar pelo mecanismo
de  logística  reversa.  Deverá  ser  apresentada  carta  do  fabricante  do  equipamento  ofertado
responsabilizando-se pela logística de coleta, reciclagem e correta destinação dos resíduos sólidos.
8.8. Acrescente-se que a abertura de chamados técnicos e encaminhamentos de demandas deverão
ser realizados, preferencialmente, sob a forma eletrônica, evitando-se a impressão de papel. Além
disso, as configurações de hardware e software deverão ser realizadas visando alto desempenho
com a utilização racional de energia.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
9.1 Da Contratada
9.1.1  Fornecer  o(s)  material(is)  de  acordo  com  as  especificações  técnicas  e  as  condições
estabelecidas no edital  e seus anexos, bem como em conformidade com as condições, preços e
prazos estipulados na proposta, mantendo-o(s) sempre em perfeita ordem, e arcando com os ônus
necessários à completa entrega do(s) material(is), inclusive, substituindo-o(s), no todo ou em parte,
quando não aprovado(s) pela Contratante, sem qualquer ônus adicional;
9.1.2. Assumir inteira responsabilidade pela entrega do(s) material(is) que fornecer.
9.1.3.  Cumprir  todos  os  prazos  estipulados  para  entrega  do(s)  material(is),  substituindo-os  ou
corrigindo-os,  às  suas  custas,  no total  ou em parte,  nos  prazos  fixados,  quando se  verificarem
imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções.
9.1.4. Emitir a nota fiscal pertinente ao(s) material(is) fornecido(s), observando o disposto no Termo
de Referência.
9.1.5.  Prover todos os meios  necessários à garantia do fornecimento,  inclusive considerados os
casos de greves ou paralisação de qualquer natureza.
9.1.6. Entregar somente produtos novos, de primeira qualidade e que atendam aos parâmetros e
rotinas estabelecidas,  em observância às recomendações exigidas pela boa técnica,  e às normas
legais e regulamentares aplicáveis, inclusive o Código de Defesa do Consumidor.
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9.1.7.  Entregar  produtos  acompanhados  da  respectiva  ficha  técnica  para  conferência  das
características adequadas.
9.1.8.  Comunicar  imediatamente  à  Contratante  qualquer  alteração  ocorrida  no  endereço,  conta
bancária e outras essências para recebimento de correspondência.
9.1.9. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte do(s) material(is) até o local de
entrega.
9.1.10.  Comunicar  imediatamente  à  Contratante,  por  escrito,  qualquer  fato  extraordinário  ou
anormal que ocorra durante a entrega do(s) material(is), para adoção de medidas cabíveis.
9.1.11.  Não transferir  a terceiros,  por qualquer  forma,  nem mesmo parcialmente,  as  obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas neste instrumento.
9.1.12.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  Contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.1.13. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, bem ainda, assegurar os direitos, inclusive quanto aos preços praticados.
9.1.14. Fornecer e utilizar, sob sua inteira responsabilidade, a competente e indispensável mão de
obra habilitada,  selecionada e necessária,  atendidas,  sempre e regularmente,  todas as exigências
legais pertinentes, como ônus trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações e seguro contra
acidentes.
9.1.15. Responder pelas despesas resultantes e de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos,
seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos.
9.1.16. Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da
entrega  do(s)  material(is),  tais  como  salários,  seguro  contra  acidentes,  taxas,  impostos  e
contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições e outras que porventura venham a ser
criadas e exigidas pelo Governo.
9.1.17. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante.
9.1.18. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, para pessoas com deficiência,
reabilitados da Previdência Social e aprendizes, bem como outras previstas em normas específicas,
quando estas lhe forem aplicáveis.
9.1.19.  Reparar,  ou  quando  isto  for  impossível,  indenizar  por  danos  materiais  e/ou  pessoais
decorrentes de erro na entrega do(s) material(is),  objeto do presente termo, que sobrevenha em
prejuízo da Contratante ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a Contratante.
9.1.20. Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas dependências
da Contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado, através de uniforme e/ou
crachá.
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9.1.21. Garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido nos
bens  e  peças,  assumindo a  responsabilidade  por  eventuais  ações  e/ou  reclamações,  de  modo a
assegurar a Contratante a plena utilização dos bens adquiridos ou a respectiva indenização.
9.1.22. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.
9.1.23. Retirar no local do fornecimento, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a partir do recebimento
da comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com
as especificações do edital
9.1.24. Atender prontamente às exigências da PGM inerentes ao objeto do Contrato.
9.1.25.  Abster-se,  qualquer  que  seja  a  hipótese,  de  veicular  publicidade  ou  qualquer  outra
informação acerca das atividades deste objeto, sem prévia autorização da Contratante.
9.1.26. Garantir que quaisquer transferências de dados pessoais realizadas durante a configuração
inicial  ou  manutenção  dos  equipamentos  sejam  feitas  de  forma  segura,  utilizando  métodos
criptografados quando aplicável.
9.1.27. Fornecer atualizações regulares de segurança para o software instalado nos equipamentos, a
fim de mitigar vulnerabilidades conhecidas e garantir a proteção contínua dos dados pessoais.
9.1.28. Respeitar os prazos previstos no edital e seus anexos.
9.1.29. Prestar garantia dos produtos nos termos exigidos no edital e seus anexos.
9.1.30. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela PGM.
9.2 Da Contrante
9.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2.2. Acompanhar, fiscalizar e conferir os serviços executados pela CONTRATADA;
9.2.3.  Notificar  a  Contratada,  por  escrito  da  ocorrência,  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.2.4 Efetuar  o pagamento pelos serviços tão logo seja  emitida a Nota Fiscal  e apresentado as
certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista, conforme estabelecido na legislação vigente;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
11.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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11.2 A futura contratada deverá apresentar obrigatoriamente, junto a respectiva Nota Fiscal ou a
Nota e a fatura, as certidões demonstrando sua regularidade fiscal.
11.3  Por  ocasião  do  pagamento  a  SEMFAZ verificará  se  a  futura  contratada  mantém todas  as
condições jurídicas que habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de que se encontra quites
junto  a  Fazenda  Nacional,  Estadual,  Municipal,  INSS;  FGTS  e  Justiça  do  Trabalho  (certidão
negativa).
11.4  Após  o  recebimento  dos  serviços,  o  processo  será  instruído  com  a  respectiva  Nota
Fiscal/Fatura devidamente certificada pelo setor competente ou documento equivalente com registro
de despesas devidamente liquidada, observando – se ainda, o cumprimento integral das disposições
contidas no Termo de Referência.
11.5 A Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias,
contados da data da liquidação da despesa;
11.6 A futura contratada deverá apresentar obrigatoriamente, junto a respectiva Nota Fiscal ou a
Nota e a fatura, as certidões demonstrando sua regularidade fiscal.
11.7  Por  ocasião  do  pagamento  a  SEMFAZ verificará  se  a  futura  contratada  mantém todas  as
condições jurídicas que habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de que se encontra quites
junto  a  Fazenda  Nacional,  Estadual,Municipal,  INSS;  FGTS  e  Justiça  do  Trabalho  (certidão
negativa).
11.8 Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o Município fica obrigado a atualizar os valores do débito,
tendo por base a data do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento. Serão calculados por
meio da aplicação da seguinte fórmula: EM= I x N x VP
Onde: 
EM: Encargos moratórios; 
N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP: Valor da parcela em atraso; 
I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: 

I=   i__ 
    360

I= 6/100 
     360

I= 0,00016438 

Forma de pagamento: 
11.9 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicado pelo contratado.
11.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento;
11.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
11.12  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente;
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12.  CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -  DAS  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS 
12.1 Conforme estabelecido no item 17 e subitens do Termo de Referência – 37/2024 – Adendo
modificador nº 06 do Edital do pregão eletrônico nº 044/2024/DPE-RO.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1  O recurso  orçamentário  destinado para  pagamento  do presente  objeto  tem como fonte  de
Receita o Projeto/Atividade – 04.01.04.122.0007.2.001 – Administração da Unidade no Elemento
de Despesas: 4.4.90.52 – Equipamentos e material permanente, Fonte de Recurso: 1.500 – Recursos
não vinculados de impostos, conforme Nota de empenho nº 1745/2025 (EDOC 32DDA840), no
valor  de  R$  104.520,00  (cento  e  quatro  mil  quinhentos  e  vinte  reais),  cujos  valores  estão
previstos no orçamento da Procuradoria-Geral do Município no exercício de 2025.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a possibilidade de sua extinção, a critério
da Administração, conforme disposto nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/21, sendo devidamente
motivada nos autos do processo

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
15.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial
15.2  A Contratada  será  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas
expensas, no total ou em parte, as partes do objeto da contratação em que se verificarem vícios,
defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela  empregados  (Lei  nº
14.133/2021, art. 119);
15.3  A Contratada  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a
terceiros em razão da execução da contratação, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120);
15.4 Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais  resultantes  da  execução  do  objeto  desta  contratação  (Lei  nº  14.133/2021,  art.  121,
caput);
15.5 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto da
ação de capacitação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º);
15.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e à contratada devem ser realizadas por escrito
sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim;
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15.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
15.8  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
15.9 Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/2021 , será(ão) designado(s) representante(s) para
acompanhar  e  fiscalizar  a  entrega  dos  bens,  anotando em registro próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.
15.10 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da(s) Contratada(s), inclusive perante
terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios
redibitórios,  ou  emprego  de  material(is)  inadequado(s)  ou  de  qualidade(s)  inferior(es),  e,  na
ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da  Administração  ou  de  seus  agentes  e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021;
15.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo
considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 02
(dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio.
16.2 Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/20211 e Lei Federal nº
12.846/13, bem como todas as suas atualizações ou quaisquer outras que venham a substituí-las.
16.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo
ou de resumo no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no Sítio Eletrônico Oficial do
Município (Portal da Transparência), conforme exigência legal.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1. Fica eleito o foro da comarca desta Cidade Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, com
renúncia  expressa  de  qualquer  outro,  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas  do  presente
instrumento.

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem para maior validade
jurídica. 

Porto Velho, 16 de abril de 2025.

SALATIEL LEMOS VALVERDE
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

DELVANE GOMES COSTA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

VISTO:

FELIPPE IDAK AMORIM SANTOS 
SUBPROCURADOR ADMINISTRATIVO, CONVÊNIOS E CONTRATOS 

TESTEMUNHAS:

NOME: NOME: 
CPF Nº          CPF Nº 
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